
PROJETO DE LEI Nº 093

de 12 de novembro de 2001

 "Estabelece normas relativas ao preenchimento de receitas médicas e odontológicas  no âmbito da rede pública municipal de saúde ".

Art. 1º - Os receituários médicos e odontológicos devem ser expedidos, no âmbito da rede pública municipal de saúde, de forma datilografada, computadorizada ou em letra de forma, sem abreviações.

Art. 2º - A não observância do disposto nesta lei sujeitará o infrator às sanções disciplinares previstas no art. 253, incisos I, II, III e V da Lei               nº 2.164, de 1º de março de 1979.

Art. 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
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JUSTIFICATIVA



O presente projeto tem por objetivo disciplinar o preenchimento de receita médica no âmbito das unidades de saúde municipal, tornando obrigatório a emissão em forma datilografada, computadorizada ou em letra de forma sem abreviações, quando da sua expedição.


Tem sido comprovado as dificuldades que os pacientes, atendentes de farmácia e mesmo outros médicos em decifrar as recomendações prescritas, tornando o assunto, matéria do Jornal “O Estado de São Paulo”, do dia 06 de Novembro de 2000, páginas A8 e A9, onde foi divulgado uma pesquisa realizada pela Universidade Federal de São Paulo (UNIFESP), na qual, foram feitas 100 (cem) perguntas para acompanhantes de crianças, sendo constatado que 90% não sabiam o nome do médico e 24% não souberam dizer o que havia sido prescrito.



A pedido do jornal, vinte alunos, professores e especialistas do Hospital das Clínicas examinaram um receituário com três prescrições e apenas um cardiologista arriscou-se a decifrar duas das três prescrições, ninguém soube dizer a dosagem e por quanto tempo deveria ser tomado; a segunda prescrição recebeu cinco opções de nomes e a terceira ninguém a decifrou. Nem mesmo peritos do escritório Melkan Laudos Periciais, especialistas em laudo grafotécnico há mais de vinte anos.



É importante lembrar que o presente projeto não onera os recursos do Município, tendo em vista a possibilidade das receitas serem preenchidas em letra de forma caso as Unidades de Saúde não disponham de máquinas ou computadores.
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